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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS
CNPJ 06.933.543/0001-48

Av. Juscelino Kubitschek, s/n®, Centro, CEP: 65.728-000 - Lima Campos - Maranhão

FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

OBJETO: A contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de preparação, tratamento

técnico, gestão, codificação e upload de documentos, de interesse da Câmara Municipal de Lima

Campos-MA.

MES BASE: Janeiro/2025.

Venho através do presente formulário, solicitar a gentileza dessa empresa para

informar a esta Câmara Municipal os dados requeridos abaixo para fins de elaboração de estimativa

de preços do produtos.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA (Preencher preferencialmente com letra de forma)

Razão Social:
t,T

1 :i I jjQoi - <0CNPJ n°:

Li

Estado:

Telefone: (_5lU ■6'^ ^^

1.

Endereço:

Cidade:

ii Ar

4AA' v

LE-mail: Wr ot ,0

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

MoikNome completo: k/}hiuO

Cédula de Identidade n”: {)^0 .4 ^ 'í
CPF n“ (cO-^.lQi
Cargo/função que exerce na empresa: ( V-) Sócio/Empresário; ( ) Funcionário; ( ) Procurador.

Data do preenchimento deste formulário: f)ÍQ ! q\ / ;

A
Tr^

Órgão emissor:

E-mail:

kll-

Assinatura/rubrica do responsável: -/uy<. Oün.i) ./ ■
2:

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

VALOR

TOTAL

VALOR

UNIT.
DESCRIÇÃO UNID QTD.ITEM

• Serviços de gestão de documentos públicos;

• Informatização, identificação, tratamento
técnico;

• Produzir, estruturar e hierarquizar conteúdos e
funcionalidades;

• Elaborar, editar, revisar e publicar textos e
conteúdos, além de traduzir e publicar conteúdos
em inglês e espanhol;

• Fazer alterações para correção de conteúdos ou
outras correções advindas do uso ou do
funcionamento, incluindo adaptações por fatores

Mês 111
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ESTADODOMARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS
CNPJ 06.933.543/0001-48

Av. Juscelino Kubitschek, s/n'’, Centro, CEP: 65.728-000 - Lima Campos - Maranhão

externos;

• Revisar, editar, publicar textos e conteúdos;

• Realizar análise permanente para identificar
deficiências ou nàoconformidades; pontos de
observação; título das páginas; links; imagens;
legendas; textos; formulários; funcionalidades;
usabilidade; acessibilidade e outros;

• Tratamento, codificação e arquivamento
dentro das normas do TCE-MA (SIC
CONTRATA - SAE - PORTAL DA

TRANSPARÊNCIA e SITE)

• Upload de arquivos

dias.Prazo de validade informações: ( ) 30 dias; ( 60 dias; ( )

INFORMACOES COMPLEMENTARES

Os dados requeridos neste formulário devem ser preenchidos a próprio punho (inclusive os

preços unitários e totais).

A empresa que desejar poderá apresentar os preços dos produtos especificados neste

formulário, em 01 (uma) via impressa em papel timbrado, contendo no mínimo o nome empresarial,

endereço, CNPJ, dados do representante legal e assinatura do mesmo.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos

de estima e consideração.

/

faças Bezerra AraújoMaria

Chefe de Divisão do Setor de Material

Página 2



DÊLFIN
S í S T € M A S

COTACÃO DE PREÇOS

A

CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS - MA

Proponente: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS ~ME - /x*a/-cd/<;n77 tnn

Endereço: Av.Ana Jansen, n'’9. Pvmto 5, Torre II, Lagoa Corporate 508, Sao LuisMA CEP-65077-300
CNPJ: 26.529.188/0001-53 CGF: isento e-mail: suporte@delfmsistemas.com.br

Fone:(98) 3042-1075

Prezados Senhores,

Vossa Senhoria, nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente à
Apresentamos a

licença de uso de softwares.

ESPECIFICAÇÃO
Valor

Unitário (R$)
Valor total (R$)Quant.UnidDescriçãoItem

• Serviços de gestão de
documentos públicos;

Informatização,
tratamentoidentificação,

técnico;

• Produzir, estruturar e

hierarquizar conteúdos e
funcionalidades;

• Elaborar, editar, revisar e

publicar textos e conteúdos,
além de traduzir e publicar

conteúdos em inglês e

espanhol;
• Fazer alterações para

correção de conteúdos ou
outras correções advindas do

ou do funcionamento,

incluindo adaptações por
fatores externos;

• Revisar, editar, publicar
textos e conteúdos;

• Realizar

permanente para identificar
deficiências

nàoconformidades; pontos de
observação;

páginas; links; imagens;

11Mês R$ 43.890,003.990,0001

uso

análise

ou

dastítulo

9, Pvmto 5, Torre IL Lagoa Corporate 508,
São Luís/MA CEP-65077-300

CEP 65071- 32Av..\naJansen, n
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legendas; textos; formulários;
funcionalidades; usabilidade;

acessibilidade e outros;

• Tratamento, codificação e

arquivamento dentro
normas

CONTRATA

PORTAL

TRANSPARÊNCIA e SITE)

• Upload de arquivos

das

do TCE-MA (SIC
SAE

DA

R$ 43.890,00Soma

Valor Global: RS 43.890,00 (quarenta e três mil oitocentos e

noventa reais)

Prazo de Execução: 11 (onze) meses
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

São Luís - MA, 07 de Janeiro de 2025
1

li

Izaias Delfino dos Santos - ME

Francisca Ramilla Cutrim Veras
CPF 613.947.783-25

.X.í\

/

CEP 65071- 32\v.Ana Jansen, ii'‘9, Pvnito 5. Torre 11. Lagoa C orporate 508,
São Luís/.MA CEP-65077-300



139 comercidl@a$sesi.coni

9 R. Inglaterra, 243 - itaperi
Fortaleza/CE • Brasil - 60714-150

CNP);14J69.245/0001-92

V* (85) 3025.2726

Qssesi.

www.assesi.com

COLETA DE PRECO

A(o) Setor de compras da

Câmara Municipal de Lima Campos MA
Conforme solicitado estamos enviando coleta de preços para os serviços abaixo;

Valor TotalValor UnitárioQUANTDESCRIÇÃO UnidITEM

R$ 44.000,00R$4.000,0011Serviços de Edição, Diagramaçâo e Divulgação do
Diário Oficial da Câmara Municipal de Lima
Campos-MA.

Mês01

Valor total.:R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais).

Validade da proposta; 60 dias

Proponente A. AMARO F. DA SIUVA- EPP

CNPJ:14.769.245/0001-92 | Telefone: 85 3025 2726

Fortaleza/CE,03 de Janeiro de 2025

A.>flhR0r •EPJ

«iwSdõÃíifoFi
C>fBU,47

odjSihrt
uw-

Armando Amaro Fragoso da Silva
CEO Assesi
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CÂMARA MUNICIPAL
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

CONTRATO N° 01/DP/003/2024

PROC. ADM. N° 004/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO

MARANHÃO E A EMPRESA N DE OLIVEIRA
RIPARDO GARRETH.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, inscrita no C.N.P.J sob o n°

02.232.044/0001-72, com sede na Rua São Lucas. S/N, Centro. Alto Alegre do Maranhão-

MA, neste ato representada pelo Presidente da Câmara Municipal. Sr. Leocy Cutrim dos
Santos Sobrinho, inscrito no CPF n® 748.882.183-15 e portador do RG n° 424794950
SEJUSP-MA, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa N DE OLIVEIRA

RIPARD GARRET, inscrita no C.N.P.J sob o n.® 18.650.295/0001-35. com sede na situada na

Rua São Francisco n® 19- A, Bairro Piqui, na cidade de São Mateus

denominada CONTRATADA, neste aío representada por sua representante legal, Sr.

Neemias de Oliveira Ripardo Garreth

MA, doravante

portador da cédula de Identidade n° 022552762002-6
- SSP/MA e CPF n® 022.390.773-10, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e

justam firmar o presente Termo, nos termos da Lei 14.133/2021, assim como peias cláusulas

a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 - A Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de preparação, tratamento

técnico, gestão, codificação e upload de documentos, de interesse da Câmara Municipal de

Alto Alegre do Maranhão.

1.2 - integram e completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na Dispensa

de Licitação n® 003/2024, e na Proposta da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/EXECUSÃO DO OBJETO

2.1 O prazo para execução é de acordo com a extensão da prestação de serviços de serviços
de preparação, tratamento técnico, gestão, codificação e upload de documentos, de interesse
da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, em conjunto com a equipe designada a
ser iniciado a partr da assinatura do contrato e/ou emissão da ordem de serviço, nos

endereços que serão indicados na respectiva Ordem de Serviços, ou no Aimoxarifado da
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, no endereço: Rua São Lucas, S/N“. Centro.

Alto Alegre do Maranhão/MA, em dias de expediente, das 08:00h ás 12:00h, horário local, a

critério da CONTRATANTE.

2.2 A Câmara designará uma comissão ou um servidor para a execução dos serviços, na

forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as disposições constantes na alínea

b, do inciso I. do Art. 140 da Lei 14.133/2021,

CÂMARA MUNICIPALOE ALTO ALEGRE 00 MARANHÃO
E-mall: camaraaltoalogromatSmnall.com

CNPJ - 02.232.044/0001-72

Pág. 1



CMAUM/MA

On'^
Prqc.
FIs.

nubrlca^

CÂMARA MUNICIPAL
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

2.3 Os prazos de serviços executados poderão ser prorrogados.
Municipal, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em

motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 107, da
Lei Federa! n“ 14.133/2021.

2.4. O recebimento dos serviços será nos moldes do Inciso 1, do Art. 140 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da

iegisiação vigente.

3.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a quaiidade dos serviços

prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

a critério da Câmara

4.1. Peia aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagará

à CONTRATADA, o valor global de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais).

PREÇO MÉDIO R$~
V. TOTALDESCRIÇÃO QUANTUNID.ITEM

V. Unit. R$
R$

Contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços de preparação,
tratamento técnico, gestão, codificação e
upioad de documentos, de interesse da
Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão

Serviços de gestão de documentos
públicos;
• informatização, identificação, tratamento
técnico;
• Produzir, estruturar e hierarquizar
conteúdos e funcionalidades;
• Eiaborar, editar, revisar e publicar textos e
conteúdos, aiém de traduzir e publicar
conteúdos em inglês e espanhol;
* Fazer alterações para correção de
conteúdos ou outras correções advindas do
uso ou do funcionamento, incluindo
adaptações por fatores externos;
• Revisar, editar, publicar textos e
conteúdos:

• Realizar análise çermanente para
identificar deficiências

nãoconformidades; pontos de observação;
título das páginas; links; imagens;
legendas; textos; formulários;
funcionalidades; usabilídade; acessibilidade
e outros:
* Tratamento, codificação e arquivamento

RSR$
Unid. 111 33.000,003.000,00

ou

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E-mail: camaraaltoaleQrema@amall.com

CNPJ - 02.232.044/0001-72
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CÂMARA MUNICIPAL
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

dentro 3ãs normas 3õ TCE-MA (SIC
CONTRATA

TRANSPARÊNCIA e SITE)
* Upload de arquivos

PORTAL DASAE

4.2. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito om banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

4.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos

oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmenle,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação

quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

4.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja ein situação

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

4.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquole regime. No entanto, o pagarnento ficará condicionado à

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E-mail: camaraaltoaloQrema@QmaH.com

CNPJ - 02.232.044/0001-72
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CÂMARA MUNICIPAL
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da
parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

que faz jus ao tratamento

I = 0.0001'6:Í5^B
^erce '
anua

! = (6/ 100 )/365! = (TX) a taxa 1TX = u

j

pagamentoO4.13.

será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada, mediante a

apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

3.13.1. Banco: Brandes

3.13.2. Agência: 1142-8
3.13.3. Conta-correníe: 22.438-3

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS

5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos

específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-

MA, classificada conforme abaixo especificado:

ORGAO: 01- Câmara Mun.de Alto Alegre do Maranhão
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 00- Câmara Mun.de Alto Alegre do Maranhão

PROJ. ATIVIDADE: 01.031.0001.2001.0000 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMIA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos

orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por

conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas
em termo de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

5.2.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHAO
E-maii: camaraaltoaloarcma@amall.com

CNPJ - 02.232.044/000t -72
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CÂMARA MUNICIPAL
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1 - A contratação terá vigência até 31/12/2024, contado a partir da data de assinatura do

contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n® 14.133/2021,

sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da

despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO o no Termo de

Referência:

8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitanle do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s):

8.1.2. Vetar o emprego de qualquer serviços que considerar incompatível com as

especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado,
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

8.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da

Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as

penalidades previstas na Lei n® 14.133/2021;

8.1.4. intervir ou interromper a execução do objeto nos casos e condições previstos na Lei n“
14.133/2021;

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades
cabíveis nos termos da Lei n® 14.133/2021;

8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n®
14.133/2021;

8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste

Termo de Referência;

8.1.9. Fiscalizar os serviços realização pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

8.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço realizado fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à

CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E-mail: camaraaltoaleqroma@qinall.com

CNPJ - 02.232.044/0001 -72
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CÂMARA MUNICIPAL
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

do serviço realizado para teste até a sua aceitação final, desde que. na sua apresentação,

objeto não tenha apresentado defeitos;

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA

dentro dos prazos preeslabelecidos em Contrato:

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o

execução dos serviços.

8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou

irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas na

execução dos serviços.

6,2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de

Referência:

8.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência,

e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as

penas da Lei n° 14.133/2021;

8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,

trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si. quanto

ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

8.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Serviços dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a

dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de

contratação.

8.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de

Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante,

relacionados com as características dos serviços;

8.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na{s) Ordem(ns) do Serviço,
os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente

em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

8.2.9. indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que
deverá responder pela fiel execução do Contrato;

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E-mail; camaraaltoaleqrcma@qmail.com

CNPJ - 02.232.044/0001-72
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8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros,

por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência
da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da

fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

8.2.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o

pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do

Contrato no valor correspondente ao dano. acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

8.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do

objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar a execução, total
ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar

os materiais empregados que julgar inadequados;

8.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação
Direta;

8.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à

CONTRATANTE para pagamento;

8.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

8.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por rneio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o
caso;

8.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço,

objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução
estabelecido;

8.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete,
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e

exigências do Código de Defesa do Consumidor.

8.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a
vigência do contrato, ainda que a execução decorrente esteja previsto para ocorrer após o
término de sua vigência.

8.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência e no{s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao
compromisso de execução dos quantitativos contratados.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E-maif: camaraaltoaleqrom3@qmall.com

CNPJ - 02.232.044/0001-72
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CLÁUSULA NONA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n® 14,133, de 2021, a

Contratada que:

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato:

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato:

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado:

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado:

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

9.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçãodo contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante:

9.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
nos itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência.

9.2,4. Declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações

administrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO MARANHÃO
E-mall: camaraaHoaloqroma@qmall.com

CNPJ-02.232.044/0001-72
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9.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.3, e 9.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetuados.

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0.5% (zero vírgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

9.6. A aplicação de muita de mora não impedirá que a Administração a converta em

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de

outras sanções previstas neste Termo de Referência.

9.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, 111 e IV da Lei n° 14.133, de 2021. as

empresas ou profissionais que:

9.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doiosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

9.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação:

9.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

9.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se

0 procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamenle a Lei n° 9.784, de

1999.

9.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmenle.

9.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

9.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados peia conduta
do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

9.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do Infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo

CÂMARA MUNtCIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E-mall: camaraaUoaloqromaiaQmall.eom

CNPJ -02.232.044/0001-72
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à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

9.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei r\° 12.846,
de 1® de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

9.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão

designada para esse fim.

10.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer

irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrênciadesta, não implica

em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do
art. Art. 120 da Lei n® 14.133/2021.

10.3 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a

execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que

surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das

faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n® 14.133/2021.

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado

para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade

superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11,1. A extinção do presente instrumento de contraio dar-se-á de acordo com os artigos 137,

138 e 139 da Lei Federal n". 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12,1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n® 14.133, de 1° de

Abril de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n". 120, de 20 de julho de 2021, e pelos

preceitos de direito público, lhe aplicando suplelivamente os princípios da teoria geral dos

contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHAO

E*mall: camaraaltQal6.qrema@aman.cofn

CNPJ - 02.232.044/0001-72
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13.1 - Os casos omissos seráo resolvidos à luz da Lei n® 14.133/2021, e dos princípios gerais

de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE INSTRUMENTO

14.1. Em conformidade com a Lei n® 14.133/2021, a publicação resumida deste instrumento

de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Mateus - MA. para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o

presente instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas

testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos,

Alto Alegre do Maranhão - MA, 08 de março de 2024.

V

Câmara Municipal Álegre do Maranhão- MA
Sr. Leocy Gutf m'i|QS Santos Sobrinho

1 F^residènle
CONTRATANTE

N DE OLIVEIRA RIPARDO .^«lnâiJodDÍoiin<id>giulpofN

GARRETH:! 8550295000
OE OLIVEIRA WPAHDO

GARRETH:18S5029l>000135

1.^5 Dados; 2024DJ.081Q:St:S3 -Oa-OO'

N DE OLIVEIRA RIPARDO GARRETH

Sr. Neemias de Oliveira Ripardo Garreth
CPF n’ 022.390.773-10

Empresário
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

CPF1)

^jg. ■ ^65 5lCPF2)

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E-mail: nainaraaltüalc(iroma@ainall.com

CNPJ - 02.232.044/0001-72
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CONTRATO N° 009/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°002/2024
PROC.ADM. N°002/2024

Contrato de Prestação de Serviços
QUE Entre si Celebram a Câmara

Municipal de Morros e a Empresa W M

Comércio, Comunicação e Serviços.

Pe!o presente instrumento particular de contrato de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE

MORROS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n.° 35.205.905/0001-82,

situada na Rua São João, s/n°, Centro, Morros-MA, neste ato representada por sua Presidente
ALZERINA MAIA CONSTANTINO, brasileira, casada, Vereadora, portadora da Carteira de
Identidade n° 042494192011-5-SSP/MA e do CPF n® 332.984.243-15, residente e domiciliado no

município de Morros-MA, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado,

a empresa W M COMÉRCIO, COMUNICAÇÃO E SERVIÇOS, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 36.091.371/0001-73. com sede na Avenida Brasil, 01. Lote Jardim

América li. Bairro Olho DÃgua, Sâo Luis/MA, neste ato representada na forma de seu Ato
Constitutivo,

Proprietário/Administrador, portador da Carteira de identidade n® 078520152023-2 SSP/MA e

inscrito no CPF n® 216.448.963-20, residente e domiciliado na cidade de Sâo Luís/MA, doravante

denominada simplesmente CONTRATADA, e tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo n'’ 002/2024, em observância às disposições da Lei n° 14.133, de l'’ de abril de

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da Dispensa deUcitação n° 002/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (arLâZJLsJl)

1,1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de preparação, tratamento técnico, gestão, codificação e upload de documentos, para

envio ao portal da transparência, diário oficial do Legislativo, site institucional e sistemas do
TCE/MA, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Morros-MA, nas condições

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I) da Dispensa de Lcitação 002/2024 e no Item
3.2. deste Instrumento Contratual.

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição;
1.2.1. O Termo de Referência:

1.2.2. O Edital do Aviso de Dispensa de Licitação:
1.2.3. A Proposta de Preços da Contratada;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses contados a partir da data de sua

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n* 14.133, de 2021, podendo ser prorrogável de acordo
com os artigos 106 e107 da Lei n* 14.133. de 202_1

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação como contratado.

pelo Senhor WALKIR DA SILVA MARINHO, brasileiro, casado.

1.2.

Rua São João, s/n®. Centro, Morros-MA
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

3.1. A execução dos serviços deverá ser Iniciada pela CONTRATANTE no prazo máximo de 02
{dois) dias, após o recebimento e assinatura da Ordem de Serviços, de acordo com as demandas
necessárias e nas descrições, critérios e condições estabelecidos no Termo de Referência

constante nos autos.

3.2. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços serão executados, nas seguintes

especificações e quantitativos, de acordo com o descrito no Termo de Referência, Anexo t do

Aviso da Dispensa de Ucítagão n° 002/2024, como segue abaixo:

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
VALOR
MENSAL

QTD. VALOR

TOTAL
UNIDITEM

MÊS

Prestação de serviços de preparação,
tratamento técnico, gestão, codificação e
upload de documentos, para envio ao

portal da transparência, diário oficial, site
institucional e sistemas do TCE/MA, para
atender as necessidades da Câmara

Municipal de Morros/MA:
0 Informatização, Identificação,

tratamento técnico em documentos;

Produzir, estruturar e hierarquizar

conteúdos e funcionalidades; Serviços
de gestão de documentos públicos;

D Realizar análise permanente para
identificar deficiências ou não-

R$0901

MÊS 5,000,00 45.000,00(nove)

deconformidades pontos

observação, título das páginas, links,
textos,

funcionalidades.
imagens, legendas
formulários,

usabiiidade, acessibilidade e outros;
ü Revisar e editar textos e conteúdos;

□ Elaborar, revisar e editar textos e

conteúdos, Codificação de

documentos para upload dos mesmos
dentro das normas do TCE/MA;

□ Tratamento técnico, arquivamento e
upload de documentos "Diário Oficial
da Câmara";

O Tratamento técnico, arquivamento, e

upload de documentos dentro das
normas do TCE/MA "SINC

CONTRATA:

□ Tratamento técnico, arquivamento,

codificação e upload de documentos
conforme normas/instruçáo normativa
do TCE/MA "EPCA":

Q Tratamento técnico, arquivamento e

upload de documentos dentro das
normas do TCE/MA "SITE

INSTITUCIONAL":

□ Upload de arquivos
fi

Rua Sâo João. s/n®. Centro, Morros-MA
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3.3. Por tratar-se de estimativa de prestação de serviços, os quantitativos constantes neste Termo
de Referência representam uma expectativa de contratação para fins de formação de preço por
parte de empresa licitante, não gerando para a CONTRATANTE, a obrigação de sua contratação

total, nem tampouco o pagamento por serviços não prestados.
3.4. A prestação de serviços do objeto processar-se-á de forma parcelada, conforme

especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I, do Aviso da DISPENSA DE LÍCITAÇAO
N° 002/2024 e da Proposta de Preço do CONTRATADO, facultada sua prorrogação nas hipóteses

previstas na Lei Federa! devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela
autoridade competente para celebrar o Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

4.1. O valor global da prestação de serviços do objeto contratado será de acordo com as

especificações, quantidades e valores propostos, de acordo com a proposta de preços

apresentada pela CONTRATADA, totalizando o valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais),
referente ao valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reaia).

4.2. O montante estipulado nesta Cláusula constitui-se uma estimativa em função das demandas
oriundas das atividades realizadas em conformidade com o Termo de Referência, Anexo i deste

Aviso de Dispensa de Licitação, cabendo para efeitos de direito da empresa CONTRATADA, os

vaiores da prestação de serviços efetivamente prestados, durante o período contratado.

4.3. Os preços fixados para a prestação do objeto deste Contrato não serão reajustados durante

todo 0 período contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa decorrente do objeto deste Contrato correrá à conta da seguinte Dotação

Orçamentária:
Exercício 2024

Câmara Municipal de Morros
Poder Legislativo
Manutenção das Atividades da Câmara Municipal
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO••

6.1. O pagamento será realizado, parceladamente, de acordo com as Normas de Execução

Orçamentária, Financeira e Contábil da Câmara Municipal de MORROS, após a prestação dos

serviços, objeto deste Contrato, mediante a apresentação de Nota Fiscal discriminativa. liquidada

e devidamente atestada pelo servidor competente da CONTRATANTE, por meio de ordem

bancária, devidamente informada pelo CONTRATADO, uma vez satisfeitas as condições

estabelecidas no Termo de Referência da DISPENSA DE LICITAÇAO N.” 002/2024.
6.2. A Câmara Municipal poderá suspender o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes
casos:

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de

qualquer forma, prejudicar a Câmara Municipal;
b) Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que

provenha d© execução do objeto contratual;
c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X, X! e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante;

Rua Sâo João, s/n®. Centro. Morros-MA



Fls. N®

124Proc N®J

RüWca_

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MORROS

CMPJ.N°.aSJ2Q5,.9,QS/0QQ 1-82

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos:

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas
expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.1,5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7,1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar a Procuradoria Gerai do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explícitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de XXXXXXX para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados á execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. CLÁUSULA OÍTAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV. XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada, se houve,r

8,1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078/1990);
8.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.1,5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos:
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

no
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documentos: 1) prova de regularidade relativa á Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante
a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade
do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8 1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárías, tributárias e as demais previstas em iegisiaçâo

específica, cuja Inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1,9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratuai;
8.1-10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em irsco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta:
8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
tei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116.
parágrafo único);
8.1,14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

8.1 15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dímensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmeníe em sua proposta não seja satisfatório para

0 atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, lí. d. da Lei 14.133/2021;

8.1.16, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante:
8.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão afender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n® 13.709/2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato:
8.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as defenn/nações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos sen/íços

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
8.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;
8.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art, 92, Xl! e XIII)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) nâo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado:
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato:

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846/2013.
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que

nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,

d, e. f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §4®, da Lei);
c) Declaração de Inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h. i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b. c. d, e, f e g,

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave {art. 156, §5°, da Lei),
d) Muita:
d.1) moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
d.2) moratória de 0.3®/o (três décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 10 % (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia
d.3} O atraso superiora 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprímento ou cumprimento imegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do

art. 137 da Lei n. 14.133/2021.

d.4) compensatória de 10% (dez porcento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo

total do objeto;
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®)

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7°).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qutnze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. f 57por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecuçâo totat do objeto;
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®)

10,4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7®).
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10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 0
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se 0 procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n® 14,133/2021. para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156. §1®):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 08 danos que dela provierem para 0 Contratante;
0) a implantação ou 0 aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133/2021. ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

0 rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos iilcitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, á pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com 0 Contratado, observados, em todos os casos, 0

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas InidÔneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal

(art. 161).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA» DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XfX)

11.1.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/2021, bem como
amigavelmente, assegurados 0 contraditório e a ampla defesa.

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 0 contrato.

11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
11.2.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.2.4. Indenizações e multas.

••
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11.3. A extinção do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Exercício 2024

Câmara Municipal de Morros
Poder Legislativo

Manutenção das Atividades da Câmara Municipai
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n° 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsídiariamente, segundo as
disposições contidas na Leí n® 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

e normas e

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Leí
n® 14.133/2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25®/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FISCAL DO CONTRATO
••

15.1 A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual promoverá o

acompanhamento do fornecimento dos produtos e a fiscalização do contrato, sob os aspectos

qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas

por parte da mesma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

16.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

17.1. Nos termos do Art. 75, inciso II combinado com o seu §3°, da Lei Federal n® 14.133, de 01
de abril de 2021 e demais legislação aplicável posteriormente.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada á publicação resumida do instrumento pela

CONTRATANTE, na Imprensa Oficial do Estado ou Município ou do Diário Oficial da Câmara

Municipal de MORROS-MA, de acordo com a legislação vigente, até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá

ser providenciado o registro do instrumento pelo setor competente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO (art. 92, §1“)

19.1. Fica eleito 0 foro da Justiça Estadual da Comarca de Morros/MA, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento.

E. assim, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o

presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

Morros(MA), 02 de maio de 2024.

ALZERINA MAfA C

PresidenteA/ereadora

CÂMARA MUNICIPAL DE MORROS/MA
CONTRATANTE

0^

ts,

rV.

ARINHO

Proprletário/Admlnlstrador
WM COMERCIO. COMUNICACAO E SERVIÇOS

CONTRATADA

WALKIRDA

1/^

TESTE^NHAS:
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Av. Juscelino Kubitschek, s/n“, Centro, CEP: 65.728-000 - Lima Campos - Maranhão

MAPA DE APURAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS CORRENTES DE MERCADO DE PRODUTOS/SERVIÇOS

MÊS BASE/JANEIRO

CNPJ/N'^LICITANTES
14.769.245/0001-92

J A LOPES NETO LTDA01
26.529.188/0001-53

IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME02
32.586.922/0001-19

A. AMARO F. DA SILVA- EPP03
OOl/DP/003/2024

CONTRATO CAMARA DE ALTO ALEGRE04
009/2024

CONTRATO CAMARA DE MORROS05
Pesquisa 5Pesquisa 4Pesquisa 3Pesquisa 2Pesquisa I Valor Médio Mensal
V. MensalV. TotalV. MensalK TotalV. MensalItem

R$ 4.018,00R$ 5.000,00R$ 3.000,00R$ 4.000,00R$ 3.990,00R$ 4.100,00
}

léarBezerra AraújoMaria

Chefe de Divisão do Setor de Material


